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DEDUTIBILIDADE DE DESPESAS. CONDIC}OES.

A deducdo de despesas pleiteadas na declaracdo de ajuste anual do contribuinte
estd condicionada ao cumprimento dos requisitos legais e a comprovagao por
meio de documentacdo habil e idonea. Cabe ao contribuinte juntar a sua defesa
todos os documentos necessarios a confirmacdo das dedugdes glosadas no
lancamento.

DESPESAS MEDICAS. DEDUGCAO.

Poderdo ser deduzidas na declaracdo de ajuste anual as despesas médicas e com
plano de saude referentes a tratamento do contribuinte e de seus dependentes,
desde que preenchidos os requisitos previstos na legislacdo de regéncia.

DESPESAS MEDICAS. EFETIVO DESEMBOLSO. FALTA DE
COMPROVACAO

A deducdo de despesas médicas na declaracdo de ajuste anual esta
condicionada a comprovacdo habil e idonea dos gastos efetuados, podendo ser
exigida a demonstracdo do efetivo pagamento.

ALEGACOES DE VIOLACAO A PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS.
INCONSTITUCIONALIDADE. SUMULA CARF N° 02,

Ao CARF ¢ vedado analisar alegacdes de violagdo a principios constitucionais
e ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributéria.

JURISPRUDENCIA. EFICACIA NORMATIVA.

Somente devem ser observados os entendimentos jurisprudenciais para 0s
quais a lei atribua eficacia normativa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario. VVotou pelas conclusées o conselheiro Wilderson Botto.
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 Exercício: 2004
 DEDUTIBILIDADE DE DESPESAS. CONDIÇÕES.
 A dedução de despesas pleiteadas na declaração de ajuste anual do contribuinte está condicionada ao cumprimento dos requisitos legais e à comprovação por meio de documentação hábil e idônea. Cabe ao contribuinte juntar à sua defesa todos os documentos necessários à confirmação das deduções glosadas no lançamento.
 DESPESAS MÉDICAS. DEDUÇÃO.
 Poderão ser deduzidas na declaração de ajuste anual as despesas médicas e com plano de saúde referentes a tratamento do contribuinte e de seus dependentes, desde que preenchidos os requisitos previstos na legislação de regência.
 DESPESAS MÉDICAS. EFETIVO DESEMBOLSO. FALTA DE COMPROVAÇÃO
 A dedução de despesas médicas na declaração de ajuste anual está condicionada à comprovação hábil e idônea dos gastos efetuados, podendo ser exigida a demonstração do efetivo pagamento.
 ALEGAÇÕES DE VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. INCONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA CARF Nº 02. 
 Ao CARF é vedado analisar alegações de violação a princípios constitucionais e não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
 JURISPRUDÊNCIA. EFICÁCIA NORMATIVA.
 Somente devem ser observados os entendimentos jurisprudenciais para os quais a lei atribua eficácia normativa.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário. Votou pelas conclusões o conselheiro Wilderson Botto.
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 Débora Fófano dos Santos - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Wilderson Botto (suplente convocado(a)), Débora Fófano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 79/95) interposto contra decisão da 9ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo II (SP) de fls. 69/74, que julgou a impugnação improcedente, mantendo o crédito tributário formalizado na notificação de lançamento - Imposto de Renda Pessoa Física, lavrada em 18/2/2008, referente à infração de dedução indevida de despesas médicas no valor de R$ 18.000,00 (fls. 13/17), decorrente do procedimento de revisão da declaração de ajuste anual do exercício de 2004, ano-calendário de 2003 (fls. 24/28).
De acordo com resumo constante no acórdão da DRJ (fl. 70):
(...)
De acordo com a Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal (fls. 19), foi apurada dedução indevida de despesas médicas em face do não atendimento da intimação para apresentação da documentação comprobatória exigida, na forma e conteúdo previstos na legislação. Glosa de R$ 18.000,00.
Cientificado do lançamento o contribuinte apresentou impugnação (fls. 2/4) alegando em síntese, conforme se extrai do  acórdão recorrido (fl. 70):
Em sua impugnação tempestiva de fls. 1/2, o contribuinte discorda plenamente da afirmação de que deixou de apresentar a documentação exigida, pois ela foi apresentada dentro do prazo conforme protocolo em seu poder, cuja cópia segue anexa juntamente com todos os documentos entregues na data.
Diz que apresentou cópia da comprovação da efetividade dos serviços prestados pelos profissionais através de relatório técnico, que é uma das alternativas constantes na segunda intimação fiscal. Também incluiu declaração na qual informa sobre a impossibilidade de apresentar as cópias dos cheques ou demonstrativos dos saques no banco para justificar os pagamentos em dinheiro. Afirma que o não atendimento integral da intimação decorrem de situações que fogem de seu controle.
Prossegue argumentando que se os recibos atendem aos requisitos legais, não há necessidade da comprovação do pagamento através da apresentação de cheques nominais, conforme orientação contida no Manual da DIRPF.
Afirma que as declarações subscritas pelos profissionais não podem ser desconsideradas, na medida em que foram prestadas sob a responsabilidade de seus graus, sendo certo que as despesas declaradas foram conseqüências óbvias dos serviços declarados.
Por fim, diz que a não aceitação da comprovação de despesas efetuadas encontra-se totalmente divorciada da realidade fática e ofende o princípio constitucional da ampla defesa em detrimento de seu direito como cidadão.
Pede o cancelamento do débito fiscal reclamado
Quando da apreciação do caso, em sessão de 15 de dezembro de 2009, a 9ª Turma da DRJ em São Paulo II (SP) julgou a impugnação improcedente (fls. 69/74), conforme ementa do acórdão nº 17-37.161 - 9ª Turma da DRJ/SP2, a seguir reproduzida (fl. 69):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Exercício: 2004
Ementa
DESPESAS MÉDICAS. DEDUÇÃO. COMPROVAÇÃO.
A dedução de despesas médicas na declaração de ajuste anual do contribuinte está condicionada à comprovação hábil e idônea dos gastos efetuados, podendo ser exigida a demonstração do efetivo pagamento e prestação do Serviço.
Impugnação improcedente
Crédito Tributário Mantido
Devidamente intimado da decisão da DRJ em 12/1/2010 (AR de fl. 78), o contribuinte interpôs recurso voluntário em 5/2/2010 (fls. 79/95), com os seguintes argumentos:
1 . OS FATOS
1.1 O IMPUGNANTE deduziu, na sua DECLARAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA - IRPF correspondente ao ano-calendário de 2003, valores referentes a despesas médicas, pelas quais foi intimado, pelo TERMO DE INTIMAÇÃO FISCAL de 15/01/2008, a apresentar os �comprovantes da efetividade da prestação dos serviços (orçamento, ficha médica, exames, relatórios, etc) e do desembolso (tais como cópia de cheque, boleto bancário, extrato bancário demonstrando saques efetuados, etc), referente aos pagamentos informados como efetuados, em 2003, a: Andréa Gravina Oliveri Homenko; Luciana de Giulio; Luciana Cabral Vasques; e Débora S. de Oliveira Persson, relativos a despesas médicas declaradas na DIRPF 2004 (art. 73 do RIR/99)�.
1.2 Em resposta ao citado TERMO DE INTIMAÇÃO FISCAL, o IMPUGNANTE apresentou os comprovantes solicitados, o que não impediu a D. Fiscalização de efetuar a glosa das despesas efetuadas, no montante de R$ 18.000,00, com exigência do IRPF, no importe de R5 3.964,01, e da multa de 75%, na quantia de R$ 2.973,01.
1.3 Ou seja, não obstante tenha o IMPUGNANTE comprovado, por meio de recibos revestidos de todas as formalidades exigidas pela lei, as despesas médicas, a autoridade tributária houve por bem glosar, do montante deduzido, o importe de R$ 18.000,00, sob o pretexto de não ter sido comprovada a efetividade da prestação do serviço, assim como pela não comprovação do desembolso dos valores declarados, do que decorreu a elaboração de NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO, subscrita pelo Sr. DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTOS.
1.4 Inconformado com a exigência, posto que atentatória ao seu direito, o RECORRENTE impugnou-a administrativamente perante a DRF DE JULGAMENTO EM SÃO PAULO, argumentando que cumpriu as instruções constante da própria �DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL DO IRPF (Ajuda para Pagamentos - Despesas Médicas�), no sentido de que �As despesas médicas são comprovadas mediante documentos contendo o nome, o endereço e o número de inscrição no CPF ou no CNPJ do beneficiário dos pagamentos, podendo ser substituídos por cheque nominativo ao beneficiário, de sua própria emissão, do cônjuge ou do dependente�.
(...)
2. O DIREITO.
2.1 A LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA E A JURISPRUDÊNCIA ADMINISTRATIVA SOBREA A DEDUTIBILIDADE DAS DESPESAS MÉDICAS
Reproduz os artigos 73 e 80 do Regulamento do Imposto de Renda de 1999 (RIR/1999) e o artigo 46 da Instrução Normativa SRF nº 15 de 8 de fevereiro de 2001.
2.1.4 Como se observa, a única exigência que a legislação tributária, acima reproduzida, impõe para a dedutibilidade da despesa realizada é a apresentação de comprovante de pagamento onde esteja especificado o nome e o número de inscrição no CPF do seu beneficiário, isto com vistas, por evidente, a permitir que a autoridade administrativa verifique a efetividade da prestação do serviço (já que pode ser falso o comprovante de pagamento apresentado), como também apure se o respectivo valor foi submetido à tributação pelo seu beneficiário.
2.1.5 De outra parte, não se vê, nessa legislação, dispositivo determinando que o valor da despesa somente poderá ser deduzido desde que o contribuinte efetue o seu pagamento por meio de cheque, ou por meio bancário, caracterizando, tal exigência, conceito subjetivo de parte de quem a faz, que não encontra amparo na lei. Aliás, somente na hipótese em que o beneficiário do rendimento se recuse a fornecer recibo é que a lei exige o cheque nominal para comprovar o respectivo pagamento.
2.1.6 Com efeito, é pacifica e torrencial a jurisprudência administrativa sobre a matéria, como se pode ver nas ementas a seguir transcritas:
(...)
2.1.7 Ou seja, não pode o funcionário público, porque suspeita de tudo e de todos, criar óbices à efetiva dedução da despesa realizada, exceto, por evidente, na hipótese em que sejam falsos os comprovantes de pagamento, ou que o profissional apontado como prestador do serviço negue que os emitiu, circunstância essa, por certo, aqui inocorrente.
2.1.8 Aliás, no caso, o RECORRENTE tem conhecimento de que os aludidos profissionais não foram indagados pela Fiscalização se, efetivamente, emitiram os recibos a ela apresentados, ou se prestou os serviços profissionais cobrados, ou ainda se os valores deles constantes foram incluídos entre as receitas que declararam naquele ano de 2003.
2.1.9 Por outro lado, a intimação para o que o RECORRENTE comprovasse a �... efetividade da prestação dos serviços (orçamento, ficha médica, exames, relatórios, etc) e de desembolso (tais como cópia de cheque, boleto bancário, extrato bancário demonstrando saques efetuados, etc) ....�, é providência admitida apenas na hipótese em que existam fundadas suspeitas no sentido de que o serviço não tenha sido efetivamente prestado, consoante se vê nas seguintes decisões:
(...)
2.1.10 No presente caso, a autoridade administrativa autuante não colocou em dúvida a autenticidade dos recibos apresentados, limitando-se, apenas, mediante meras presunções simples, e com fundamento em conceitos puramente pessoais, em criar óbices à efetiva apuração da base de cálculo do tributo, a qual somente pode ser fixada por lei, nos termos do artigo 97, IV, do CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL (�Somente a lei pode estabelecer: (...); IV � a fixação da alíquota do tributo e da sua base de cálculo, ..."), como mencionado no ACÓRDÃO N° 104-17.358, reproduzido no SUBITEM 2.1.6, acima.
2.2 A PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DOS ESCLARECIMENTOS PRESTADOS PELO CONTRIBUINTE.
2.2.1 O RECORRENTE, na DIRPF que apresentou, declarou ter-se valido dos serviços dos profissionais ali relacionados, aos quais efetuou pagamentos no decorrer do ano-calendário de 2003 e para os quais a autoridade administrativa exigiu comprovação, o que fez mediante a apresentação dos recibos respectivos e �DECLARAÇÕES" por eles firmadas, que foram recusados por essa mesma autoridade, sob a alegação da não comprovação nos termos exigidos na intimação, da efetiva prestação dos serviços.
2.2.2 Ora, na medida em que o RECORRENTE apresentou, com vistas a essa comprovação, o documento previsto na legislação tributária, não poderia a referida autoridade administrativa recusá-lo, exceto na hipótese em que provasse que eram inválidos ou viciados. 
(...)
2.2.3 Do exposto, resta evidente que o ônus da prova da inveracidade, seja quanto aos «fatos registrados na contabilidade da pessoa jurídica, seja quanto àqueles apontados na declaração de Imposto de Renda da pessoa física, incumbe à autoridade administrativa, exceto nos casos em que a lei tenha instaurado presunções a favor do Fisco. (...)
2.2.4 Pois bem, como presunções legais previstas na legislação tributária, temos, por, exemplo, aquelas referentes (a) ao saldo credor de caixa, (b) à manutenção, no passivo, de obrigações já pagas (�passivo fictício"), (c) o depósito bancário sem origem comprovada (LEIS N°S. 8.021/91 e 9.430/96), e (d) a distribuição disfarçada de lucros. .
2.2.5 No entanto, no que diz respeito às despesas médicas, diferentemente do que pretendeu a autoridade administrativa, a legislação de regência não estabeleceu uma presunção em favor do FISCO: ao contrário, o fez em favor do contribuinte, ao exigir que, em face de documento que preenche os requisitos do artigo 80 do RIR/99 e do artigo 46 da INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF N° 15/2001 (v. SUBITENS 2.1.2 e 2.1.3, supra), apresentado pelo contribuinte, ao FISCO compete provar que são falsos ou que não refletem serviço efetivamente prestado.
2.2.6 Ou seja, inexistindo presunção legal em favor do FISCO, mas sim a presunção de veracidade estabelecida em favor do contribuinte, consubstanciada nas disposições do artigo 894, § 1°, do RIR/94 (artigo 845, § 1°, do RIR/99), no sentido de que �os esclarecimentos prestados somente poderão ser 'impugnados pelos lançadores com elemento seguro de prova ou indício veemente de falsidade ou inexatidão�, verifica-se a completa impossibilidade de a autoridade administrativa negar validade aos recibos apresentados, posto que não aponta os vícios ou nulidades neles constantes, conforme também o entendimento da jurisprudência administrativa, refletido nas decisões transcritas no SUBITEM 2.1.6, anterior.
2.2.7 Aliás, não obstante dita presunção de veracidade existir desde 1943, pode-se afirmar que é o dispositivo legal menos observado pela autoridade administrativa, na sua eterna persecução dos interesses do Fisco, que somente admite a existência de presunções legais em seu favor, e nunca aquelas favoráveis ao administrado.
2.3 A DECISÃO RECORRIDA E A INVALIDADE DO QUE NELA SE CONTÉM.
2.3.1 Não obstante a argumentação acima exposta, a Relatora do acórdão recorrido, com vistas a justificar a manutenção do lançamento tributário realizado, depois de transcrever as disposições do artigo 73 do RIR/99, assim expõe, às fls. 68, in fine:
�Depreende-se dos dispositivos transcritos que o direito à dedução das despesas médicas na declaração está sempre vinculado à comprovação prevista em lei e restringe-se aos pagamentos efetuados pelos' contribuintes, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes.
Esta norma, no entanto, não dá aos tais comprovantes, ainda que presentes todas estas formalidades, valor probante absoluto. A apresentação de recibos com nome e endereço do emitente tem potencialidade probatória relativa e esta deve ser limitada por todos os outros elementos de convicção coletados pela fiscalização no decorrer da ação fiscal. Dessa forma, havendo nos autos indícios que possam trazer dúvidas quanto à veracidade das informações contidas nos recibos, mesmo que estes contenham todos os requisitos formais exigidos, o § 3°, do artigo 11, do Decreto-lei n° 5.844/1943 permite que a fis-calização exija provas complementares àquela descritas pela Lei n° 9.250/1995.� (sublinhamos) 
2.3.2 Data venia, não procedem tais razões de decidir, mesmo porque a I. Relatora não aponta quais os indícios, existentes nos autos, �que possam trazer dúvidas quanto à veracidade das informações contidas nos recibos". Aliás, quanto a esse aspecto, a própria DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO EM SÃO PAULO II, por sua 11° TURMA, em recentíssima decisão, proferida no ACÓRDÃO N° 17-35.286 (cópia anexa � doc nº 02), ao examinar as disposições do artigo 73 do R|Rl99, assim se manifestou (fls. 60): 
�Por força dos dispositivos transcritos, a autoridade fiscal pode exigir que o contribuinte apresente, além dos simples recibos emitidos pelo profissional, documentos que comprovem o efetivo desembolso dos valores, ou até mesmo documentos que comprovem os procedimentos médicos realizados. 
Entretanto, há que se ponderar que a exigência dessas provas complementares deve ser devidamente fundamentada pela autoridade fiscal e só pode ser feita se houver fundadas razões para que os recibos apresentados pelo contribuinte sejam considerados inidôneos.
Assim, os recibos regularmente emitidos pelo profissional, em princípio, fazem prova das despesas médicas dedutíveis da base de cálculo do imposto de renda, cabendo à fiscalização, se não quiser aceitá-los, o ônus de provar sua imprestabilidade. 
Nesse sentido é a determinação contida no art. 845, § 1°, do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto 3.000/99, in verbis:
§ 1° Os esclarecimentos prestados só poderão ser impugnados pelos lançadores com elemento seguro de prova ou indício veemente de falsidade ou inexatidão (Decreto-lei n° 5.844, de 1943, art. 79, § 1°).�
2.3.3 No presente caso, verifica-se que tanto a Fiscalização quanto a I. Relatora do acórdão ora recorrido não indicaram os motivos para a exigência de comprovação do efetivo desembolso dos valores deduzidos, como também não apontaram a existência de vícios nos recibos apresentados pelo RECORRENTE, como, igualmente, não indicaram quaisquer fatos que possam amparar a afirmação de que os recibos não são idôneos para comprovação de despesas médicas. 
2.3.4 Mais adiante (fls. 70), visando a manutenção da exigência tributária a qualquer preço, a I. Relatora expõe que 
�Nos dez recibos emitidos pela odontóloga Luciana Di Giulio (fls. 36/39) sequer consta o endereço profissional, contrariando o disposto no inciso III, § 2°, art. 8° da Lei n° 9.250, de 1995, sem contar que nesses mesmos recibos não consta qual o tratamento realizado ao paciente.�
2.3.5 Ora, em primeiro lugar, a legislação de regência não exige que, do recibo nela mencionado, conste a descrição dos serviços prestados pelo profissional. Depois, no que diz respeito à ausência do endereço profissional da cirurgiã-dentista LUCIANA DI GIULIO, esquece-se a I. Relatora que, para a identificação do profissional prestador do serviços, o essencial é a indicação do número da sua inscrição no CADASTRO DA PESSOA FÍSÍCA - CPF, informação essa imutável, o que não ocorre com o endereço profissional.
2.3.6 De qualquer forma, cumpre salientar que, na �DECLARAÇÃO� fornecida pela referida profissional, datada de 28/01/2008, anexada aos esclarecimentos prestados pelo RECORRENTE, por força do �TERMO DE INTIMAÇÃO FISCAL� de 15/01/2008, constam, impressos, os seus endereços profissionais, quais sejam, na Rua XV de Novembro n° 260, conjunto 56, Centro, São Vicente, SP, e na Rua Goiás n° 225, conjunto 82, Gonzaga, Santos.
3. CONCLUSÃO E REQUERIMENTO. 
3.1 Como se viu, as autoridades lançadora e julgadora,  ao exigirem a comprovação do �desembolso� (cópia de cheque, extratos, boleto bancário), agridem frontalmente o princípio da legalidade (�ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei"), previsto no artigo 5°, II, da CF/88, posto que inexiste lei impondo tal obrigação.
3.2 Depois, na medida em que nenhuma suspeita foi levantada quando à idoneidade dos recibos apresentados, a exigência de provar a �efetividade da prestação do serviço" (exames, orçamentos, etc.) vulnera o princípio do direito à intimidade (�são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, ..."), de que trata o artigo 5°, X, da CF/88, que dizem respeito, unicamente, à esfera médico/ paciente.
3.3 Desse modo, requer o RECORRENTE, por ser medida da mais alta justiça, que seja provido o presente recurso, para fins de cancelamento do auto de infração lavrado, referido ao ano-calendário de 2003, exercício de 2004.
O presente recurso compôs lote sorteado para esta relatora.
É o relatório.
 Conselheira Débora Fófano dos Santos, Relatora.
O recurso voluntário é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual deve ser conhecido.
No recurso apresentado o contribuinte insurge-se, em suma, em relação: i) ao fato das autoridades lançadora e julgadora exigirem a comprovação do desembolso das despesas médicas glosadas, sob o argumento de violação ao princípio da legalidade e ii) à exigência de provar a �efetividade da prestação do serviço" ofende o princípio do direito à intimidade de que trata o artigo 5°, X da CF/1988.
O texto base que define o direito da dedução do imposto e a correspondente comprovação para efeito da obtenção do benefício está contido no inciso II, alínea �a�, § 2º do artigo 8º da Lei nº 9.250 de 1995, regulamentado no artigo 80 do Decreto nº 3.000 de 1999 (RIR/99), vigentes à época dos fatos, reproduzidos abaixo:
Lei nº 9.250 de 26 de dezembro1995.
Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
II - das deduções relativas:
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias;
(...)
§ 2º O disposto na alínea a do inciso II:
I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III � limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas � CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;
IV � não se aplica às despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou cobertas por contrato de seguro;
V � no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias, exige-se a comprovação com receituário médico e nota fiscal em nome do beneficiário.
(...)
Decreto nº 3.000 de 26 de março de 1999
Despesas Médicas
Art. 80.  Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a").
§ 1º  O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º):
I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;(grifos nossos)
IV - não se aplica às despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou cobertas por contrato de seguro;
V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias, exige-se a comprovação com receituário médico e nota fiscal em nome do beneficiário.
§ 2º  Na hipótese de pagamentos realizados no exterior, a conversão em moeda nacional será feita mediante utilização do valor do dólar dos Estados Unidos da América, fixado para venda pelo Banco Central do Brasil para o último dia útil da primeira quinzena do mês anterior ao do pagamento.
§ 3º  Consideram-se despesas médicas os pagamentos relativos à instrução de deficiente físico ou mental, desde que a deficiência seja atestada em laudo médico e o pagamento efetuado a entidades destinadas a deficientes físicos ou mentais.
§ 4º  As despesas de internação em estabelecimento para tratamento geriátrico só poderão ser deduzidas se o referido estabelecimento for qualificado como hospital, nos termos da legislação específica.
§ 5º  As despesas médicas dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em virtude de cumprimento de decisão judicial ou de acordo homologado judicialmente, poderão ser deduzidas pelo alimentante na determinação da base de cálculo da declaração de rendimentos (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 3º).
Nos termos do disposto no artigo 73 do Decreto nº 3.000 de 26 de março de 1999, vigente à época dos fatos:
Art. 73.  Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).
§ 1º  Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º).
(...)
Depreende-se dos referidos diplomas legais que o direito à dedução de despesas médicas na declaração de ajuste anual está sempre vinculado à comprovação prevista em lei e restringe-se aos pagamentos efetuados pelos contribuintes, relativos a tratamento próprio e a de seus dependentes.
A inversão legal do ônus da prova, transfere para o contribuinte a obrigação de comprovação e justificação das deduções, cujo descumprimento acarreta o não cabimento das deduções pleiteadas. Também importa dizer que o ônus de provar significa trazer elementos que não deixem qualquer dúvida quanto ao fato questionado.
A dedução de despesas médicas na declaração do contribuinte está, assim, condicionada à comprovação hábil e idônea dos gastos efetuados, não bastando a disponibilidade de simples recibos ou declaração dos profissionais que teriam supostamente prestado os serviços. As deduções submetem-se a duas condições objetivas: efetividade da prestação do serviço e onerosidade. A ausência de um desses requisitos impede a fruição do benefício fiscal.
A decisão de primeira instância manteve a glosa das despesas médicas, sob o seguinte argumento (fls. 72/73):
(...)
É de se ter em conta, ao examinar esta questão, que a comprovação de despesas médicas por meio de recibos emitidos por profissionais de saúde é muito frágil. A apresentação de recibos, em muitos casos, deve servir apenas como ponto de partida para a comprovação das despesas declaradas, não podendo a autoridade fiscal se satisfazer somente com estes documentos.
A prova definitiva e incontestável da despesa médica é feita com a apresentação de documentos que comprovem não só a efetividade do pagamento, mediante cópia de cheques nominativos e de extratos bancários, mas também a realização dos serviços prestados pelos profissionais. O recibo é apenas uma prova simples que pode ser contestada por diversos elementos coletados no decorrer da ação fiscal.
Como se vê, o ônus da prova recai sobre aquele de cujo beneficio se aproveita. Cabe assim, ao contribuinte, no seu interesse, produzir as provas dos fatos consignados em suas declarações de rendimentos, sob pena de não tê-los aceitos pelo Fisco.
Prova que deve estar amparada em documentos hábeis e idôneos, de modo a comprovar cabal e inequivocamente o que foi declarado/pleiteado.
É este, também, o entendimento da jurisprudência administrativa:
(...)
No caso vertente, foi efetuada glosa das deduções de despesas médicas, relativas ao ano-calendário 2003, em face da falta da comprovação da efetividade da prestação dos serviços e do desembolso, conforme Termo de Intimação Fiscal (fl. 3), abaixo transcrito, relacionadas aos profissionais ali citados, tendo o contribuinte apenas informado que os pagamentos foram efetuados de forma parcelada em dinheiro e com cheques não nominais ou cruzados, dificultando sobremaneira a comprovação do efetivo pagamento aos profissionais prestadores do serviço, conforme solicitado pela auditoria fiscal:
�Comprovação da efetividade da prestação dos serviços (orçamento, ficha médica, exames, relatórios, etc) e do desembolso (tais como cópia de cheque, boleto bancário, extrato bancário demonstrando saques efetuados, etc) referente aos pagamentos informados como efetuados, em 2003, a: Andréa Gravina Olivieri Homenko, Luciana di Giulio, Luciana Cabral Vasques, e Débora S. de Oliveira Persson, relativos a despesas médicas declaradas na DIRPF 2004 (art. 73 do RIR/99). "
Com a defesa, nada trouxe de novo, insurgindo-se quanto a não aceitação dos comprovantes já apresentados, sob a alegação de que todos os recibos atendem às exigências legais e não haveria a necessidade da comprovação do pagamento.
Os recibos odontológicos constantes dos autos são insuficientes para comprovar a efetividade do desembolso dos valores pleiteados a título de dedução. O contribuinte utilizou-se, no ano de 2003, de quatro profissionais da mesma área (odontólogas), algumas concomitantemente em alguns meses do ano (para alguns meses foram emitidos até dois recibos), de valores expressivos e continuados.
Nos dez recibos emitidos pela odontóloga Luciana Di Giulio (fls. 36/39) sequer consta o endereço da profissional, contrariando o disposto no inciso III, § 2°, art. 8° da Lei n° 9.250, de 1995, sem contar que nesses mesmos recibos não consta qual o tratamento realizado ao paciente. Quanto aos demais recibos emitidos pelas também odontólogas Luciana Cabral Vasques (fl. 35), Débora S. de Oliveira Persson (fls. 40/4l), Andréa Gravina Olivieri (fls. 50/52), neles consta uma descrição muito sucinta do tratamento que foi prestado ao paciente (�tratamento odontológico�).
No tocante às declarações prestadas pelas profissionais Andréa Gravina Olivieri Homenko, Luciana Di Giulio, Luciana Cabral Vasques, e Débora S. de Oliveira Persson (fls. 5/7, 10), confirmando que foram realizados tratamentos odontológicos supostamente realizados no interessado, ao longo dos meses do ano-calendário 2003, vê-se que as declarações foram emitidas em 2008, provavelmente a pedido do impugnante, mas não vieram acompanhadas de quaisquer outros documentos produzidos em momento anterior ao início do procedimento de fiscalização (orçamento, ficha dentária, exames, relatórios, etc), fato que, se comprovado, emprestaria forte natureza probatória ao documento. Referidas declarações constituem apenas elemento adicional na formação do convencimento quanto à existência ou não de alguma prestação de serviço odontológico ao contribuinte.
Em contrapartida, no aspecto questionado pela fiscalização - comprovação do efetivo desembolso de valores pelo contribuinte autuado -, tais declarações não constituem elemento inequívoco de prova, posto que não se revestem de formalidade alguma no que se refere aos valores indicados nos recibos. Imprestáveis, portanto, para comprovação de efetivo desembolso de valores.
O contribuinte deve ter em conta que o pagamento de despesa médica não envolve apenas ele e o profissional de saúde, mas também o Fisco - caso haja intenção de se beneficiar desta dedução na declaração de rendimentos - e, por isso, deve se acautelar na guarda de elementos de prova da efetividade do pagamento e do serviço.
Assim sendo, mantemos a glosa, visto que insatisfatória a alegação do contribuinte de que os recibos por si só comprovariam a despesa médica incorrida, uma vez que o mesmo foi formalmente intimado a comprovar 0 efetivo pagamento feito às profissionais.
(...)
Como visto, apesar de regularmente intimado a comprovar a efetiva prestação dos serviços e o pagamento das despesas médicas pleiteadas na declaração de ajuste anual (fls. 57/58), o contribuinte deixou de atender ao solicitado, motivo pelo qual foram glosadas tais despesas. Com a impugnação e com o recurso voluntário novamente não apresentou tal comprovação, não se desincumbindo do ônus probatório, nos termos do artigo 373 da Lei nº 13.105 de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).
Quanto às alegações acerca da violação aos princípios constitucionais e do caráter confiscatório da multa, aplica-se o disposto na Súmula CARF n° 2, de observância obrigatória por seus Conselheiros: �O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.�

Jurisprudência e decisões administrativas
No que concerne à interpretação da legislação e ao entendimento jurisprudencial indicado pelo Recorrente, nos termos do artigo 100 do Código Tributário Nacional (CTN), somente devem ser observados os atos para os quais a lei atribua eficácia normativa, o que não se aplica ao presente caso. 
No presente caso, as decisões administrativas trazidas aos autos não estão amparadas por lei para se tornar normas complementares, portanto, mesmo que reiteradas, as referidas decisões não têm efeito vinculante.
Além disso, cabe ao conselheiro do CARF o dever de observância obrigatória das  súmulas de jurisprudência uniforme, consoante disposição contida no artigo 72 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015:
Art. 72. As decisões reiteradas e uniformes do CARF serão consubstanciadas em súmula de observância obrigatória pelos membros do CARF.
Diante do exposto, a jurisprudência trazida aos autos pelo Recorrente não vincula este julgamento na esfera administrativa.
Assim, em que pesem as alegações do Recorrente, todavia o acórdão recorrido não merece reparo, devendo, nesse sentido, ser mantido o lançamento, na forma decidida pelo juízo a quo.
Conclusão
Por todo o exposto e por tudo mais que consta dos autos, voto em negar  provimento ao recurso voluntário.
Débora Fófano dos Santos
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Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
Débora Foéfano dos Santos - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes
Bezerra, Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Wilderson Botto (suplente
convocado(a)), Débora Fofano dos Santos, Sdvio Salomdo de Almeida Noébrega, Rodrigo
Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (fls. 79/95) interposto contra decisdo da 9% Turma
da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em S&o Paulo Il (SP) de fls. 69/74, que
julgou a impugnacédo improcedente, mantendo o crédito tributario formalizado na notificacéo de
lancamento - Imposto de Renda Pessoa Fisica, lavrada em 18/2/2008, referente a infracdo de
deducdo indevida de despesas médicas no valor de R$ 18.000,00 (fls. 13/17), decorrente do
procedimento de revisdo da declaracdo de ajuste anual do exercicio de 2004, ano-calendéario de
2003 (fls. 24/28).

De acordo com resumo constante no acérddo da DRJ (fl. 70):

()

De acordo com a Descri¢do dos Fatos e Enquadramento Legal (fls. 19), foi apurada
deducdo indevida de despesas médicas em face do ndo atendimento da intimacdo para
apresentacao da documentacdo comprobatéria exigida, na forma e contetdo previstos na
legislagdo. Glosa de R$ 18.000,00.

Cientificado do langcamento o contribuinte apresentou impugnacdo (fls. 2/4)
alegando em sintese, conforme se extrai do acordao recorrido (fl. 70):

Em sua impugnagdo tempestiva de fls. 1/2, o contribuinte discorda plenamente da
afirmacéo de que deixou de apresentar a documentacéo exigida, pois ela foi apresentada
dentro do prazo conforme protocolo em seu poder, cuja copia segue anexa juntamente
com todos os documentos entregues na data.

Diz que apresentou cépia da comprovacao da efetividade dos servicos prestados pelos
profissionais através de relatorio técnico, que é uma das alternativas constantes na
segunda intimacdo fiscal. Também incluiu declaracdo na qual informa sobre a
impossibilidade de apresentar as copias dos cheques ou demonstrativos dos saques no
banco para justificar os pagamentos em dinheiro. Afirma que o ndo atendimento integral
da intimacdo decorrem de situagGes que fogem de seu controle.

Prossegue argumentando que se o0s recibos atendem aos requisitos legais, ndo ha
necessidade da comprovacdo do pagamento através da apresentacdo de cheques
nominais, conforme orientagdo contida no Manual da DIRPF.

Afirma que as declaragbes subscritas pelos profissionais ndo podem ser
desconsideradas, na medida em que foram prestadas sob a responsabilidade de seus
graus, sendo certo que as despesas declaradas foram consequiéncias ébvias dos servicos
declarados.

Por fim, diz que a ndo aceitacdo da comprovacdo de despesas efetuadas encontra-se
totalmente divorciada da realidade fatica e ofende o principio constitucional da ampla
defesa em detrimento de seu direito como cidadao.

Pede o cancelamento do débito fiscal reclamado
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Quando da apreciacao do caso, em sessdo de 15 de dezembro de 2009, a 92 Turma
da DRJ em S&o Paulo Il (SP) julgou a impugnacdo improcedente (fls. 69/74), conforme ementa
do acordao n° 17-37.161 - 92 Turma da DRJ/SP2, a seguir reproduzida (fl. 69):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF
Exercicio: 2004

Ementa

DESPESAS MEDICAS. DEDUCAOQ. COMPROVACAO.

A deducdo de despesas médicas na declaracdo de ajuste anual do contribuinte esta
condicionada a comprovacao habil e idénea dos gastos efetuados, podendo ser exigida a
demonstracdo do efetivo pagamento e prestacdo do Servico.

Impugnacéo improcedente
Crédito Tributario Mantido

Devidamente intimado da decisdo da DRJ em 12/1/2010 (AR de fl. 78), o
contribuinte interpds recurso voluntario em 5/2/2010 (fls. 79/95), com 0s seguintes argumentos:

1.0S FATOS

1.1 O IMPUGNANTE deduziu, na sua DECLARA(;AO DO IMPOSTO DE RENDA
PESSOA FISICA - IRPF correspondente ao ano-calendario de 2003, valores referentes
a despesas médicas, pelas quais foi intimado, pelo TERMO DE INTIMACAO FISCAL
de 15/01/2008, a apresentar os “comprovantes da efetividade da prestacdo dos servigos
(orcamento, ficha médica, exames, relatdrios, etc) e do desembolso (tais como cdpia de
cheque, boleto bancario, extrato bancario demonstrando saques efetuados, etc),
referente aos pagamentos informados como efetuados, em 2003, a: Andréa Gravina
Oliveri Homenko; Luciana de Giulio; Luciana Cabral Vasques; e Débora S. de Oliveira
Persson, relativos a despesas médicas declaradas na DIRPF 2004 (art. 73 do RIR/99)”.

1.2 Em resposta ao citado TERMO DE INTIMA(;AO FISCAL, o IMPUGNANTE
apresentou os comprovantes solicitados, o que ndo impediu a D. Fiscalizacdo de efetuar
a glosa das despesas efetuadas, no montante de R$ 18.000,00, com exigéncia do IRPF,
no importe de R5 3.964,01, e da multa de 75%, na quantia de R$ 2.973,01.

1.3 Ou seja, ndo obstante tenha o IMPUGNANTE comprovado, por meio de recibos
revestidos de todas as formalidades exigidas pela lei, as despesas médicas, a autoridade
tributaria houve por bem glosar, do montante deduzido, o importe de R$ 18.000,00, sob
0 pretexto de ndo ter sido comprovada a efetividade da prestacdo do servigo, assim
como pela ndo comprovacdo do desembolso dos valores declarados, do que decorreu a
elaboragio de NOTIFICACAO DE LANCAMENTO, subscrita pelo Sr. DELEGADO
DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTOS.

1.4 Inconformado com a exigéncia, posto que atentatéria ao seu direito, 0
RECORRENTE impugnou-a administrativamente perante a DRF DE JULGAMENTO
EM SAO PAULO, argumentando que cumpriu as instrucdes constante da propria
“DECLARACAO DE AJUSTE ANUAL DO IRPF (Ajuda para Pagamentos - Despesas
Meédicas”), no sentido de que “As despesas médicas sdo comprovadas mediante
documentos contendo 0 nome, o endereco e 0 ndmero de inscricdo no CPF ou no CNPJ
do beneficiario dos pagamentos, podendo ser substituidos por cheque nominativo ao
beneficiario, de sua propria emissao, do conjuge ou do dependente”.

()
2. O DIREITO.

21 A LEGISLACAO DE REGENCIA E A JURISPRUDENCIA
ADMINISTRATIVA SOBREA A DEDUTIBILIDADE DAS DESPESAS
MEDICAS
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Reproduz os artigos 73 e 80 do Regulamento do Imposto de Renda de 1999 (RIR/1999)
e 0 artigo 46 da Instru¢do Normativa SRF n° 15 de 8 de fevereiro de 2001.

2.1.4 Como se observa, a Unica exigéncia que a legislacdo tributaria, acima reproduzida,
impde para a dedutibilidade da despesa realizada é a apresentacdo de comprovante de
pagamento onde esteja especificado 0 nome e o ndmero de inscricdo no CPF do seu
beneficiario, isto com vistas, por evidente, a permitir que a autoridade administrativa
verifique a efetividade da prestacdo do servico (ja que pode ser falso o comprovante de
pagamento apresentado), como também apure se o respectivo valor foi submetido a
tributacdo pelo seu beneficiario.

2.1.5 De outra parte, ndo se V&, nessa legislacdo, dispositivo determinando que o valor
da despesa somente podera ser deduzido desde que o contribuinte efetue o seu
pagamento por meio de cheque, ou por meio bancario, caracterizando, tal exigéncia,
conceito subjetivo de parte de quem a faz, que ndo encontra amparo na lei. Alids,
somente na hipétese em que o beneficiario do rendimento se recuse a fornecer recibo é
que a lei exige o cheque nominal para comprovar o respectivo pagamento.

2.1.6 Com efeito, é pacifica e torrencial a jurisprudéncia administrativa sobre a mateéria,
como se pode ver nas ementas a seguir transcritas:

()

2.1.7 Ou seja, ndo pode o funcionario publico, porque suspeita de tudo e de todos, criar
Obices a efetiva deducdo da despesa realizada, exceto, por evidente, na hipdtese em que
sejam falsos os comprovantes de pagamento, ou que o profissional apontado como
prestador do servico negue que 0s emitiu, circunstancia essa, por certo, aqui inocorrente.

2.1.8 Alias, no caso, 0 RECORRENTE tem conhecimento de que os aludidos
profissionais ndo foram indagados pela Fiscalizacdo se, efetivamente, emitiram os
recibos a ela apresentados, ou se prestou os servigos profissionais cobrados, ou ainda se
os valores deles constantes foram incluidos entre as receitas que declararam naquele ano
de 2003.

2.1.9 Por outro lado, a intimacdo para o que 0 RECORRENTE comprovasse a “...
efetividade da prestagéo dos servicos (orcamento, ficha médica, exames, relatdrios, etc)
e de desembolso (tais como copia de cheque, boleto bancério, extrato bancério
demonstrando saques efetuados, etc) ....”, é providéncia admitida apenas na hipotese em
que existam fundadas suspeitas no sentido de que o servigo ndo tenha sido efetivamente
prestado, consoante se vé nas seguintes decisdes:

()

2.1.10 No presente caso, a autoridade administrativa autuante nao colocou em divida a
autenticidade dos recibos apresentados, limitando-se, apenas, mediante meras
presungdes simples, e com fundamento em conceitos puramente pessoais, em criar
Gbices a efetiva apuracio da base de célculo do tributo, a qual somente pode ser fixada
por lei, nos termos do artigo 97, IV, do CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL
(“Somente a lei pode estabelecer: (...); IV — a fixa¢do da aliquota do tributo e da sua
base de calculo, ..."), como mencionado no ACORDAO N° 104-17.358, reproduzido no
SUBITEM 2.1.6, acima.

22 A PRESUNCAO DE VERACIDADE DOS ESCLARECIMENTOS
PRESTADOS PELO CONTRIBUINTE.

2.2.1 O RECORRENTE, na DIRPF que apresentou, declarou ter-se valido dos servi¢os
dos profissionais ali relacionados, aos quais efetuou pagamentos no decorrer do ano-
calendério de 2003 e para 0s quais a autoridade administrativa exigiu comprovacéo, o
que fez mediante a apresentagdo dos recibos respectivos e “DECLARACOES" por eles
firmadas, que foram recusados por essa mesma autoridade, sob a alegagcdo da ndo
comprovagdo nos termos exigidos na intimacgao, da efetiva prestacdo dos servicos.

2.2.2 Ora, na medida em que o RECORRENTE apresentou, com vistas a essa
comprovagdo, o documento previsto na legislagdo tributaria, ndo poderia a referida
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autoridade administrativa recusa-lo, exceto na hip6tese em que provasse que eram
invalidos ou viciados.

()

2.2.3 Do exposto, resta evidente que o dnus da prova da inveracidade, seja quanto aos
«fatos registrados na contabilidade da pessoa juridica, seja quanto aqueles apontados na
declaragdo de Imposto de Renda da pessoa fisica, incumbe a autoridade administrativa,
exceto nos casos em que a lei tenha instaurado presuncg6es a favor do Fisco. (...)

2.2.4 Pois bem, como presuncdes legais previstas na legislagdo tributaria, temos, por,
exemplo, aquelas referentes (a) ao saldo credor de caixa, (b) a manutencéo, no passivo,
de obrigacdes ja pagas (“passivo ficticio"), (c) o depodsito bancério sem origem
comprovada (LEIS N°S. 8.021/91 e 9.430/96), e (d) a distribuicdo disfarcada de lucros. .

2.2.5 No entanto, no que diz respeito as despesas médicas, diferentemente do que
pretendeu a autoridade administrativa, a legislacdo de regéncia ndo estabeleceu uma
presuncdo em favor do FISCO: ao contrério, o fez em favor do contribuinte, ao exigir
que, em face de documento que preenche os requisitos do artigo 80 do RIR/99 e do
artigo 46 da INSTRUCAO NORMATIVA SRF N° 15/2001 (v. SUBITENS 2.1.2 e
2.1.3, supra), apresentado pelo contribuinte, ao FISCO compete provar que sdo falsos
ou que ndo refletem servico efetivamente prestado.

2.2.6 Ou seja, inexistindo presuncdo legal em favor do FISCO, mas sim a presuncgéo de
veracidade estabelecida em favor do contribuinte, consubstanciada nas disposi¢des do
artigo 894, § 1°, do RIR/94 (artigo 845, § 1°, do RIR/99), no sentido de que “os
esclarecimentos prestados somente poderdo ser 'impugnados pelos langadores com
elemento seguro de prova ou indicio veemente de falsidade ou inexatiddo”, verifica-Se a
completa impossibilidade de a autoridade administrativa negar validade aos recibos
apresentados, posto que ndo aponta os vicios ou nulidades neles constantes, conforme
também o entendimento da jurisprudéncia administrativa, refletido nas decisdes
transcritas no SUBITEM 2.1.6, anterior.

2.2.7 Alids, ndo obstante dita presuncdo de veracidade existir desde 1943, pode-se
afirmar que é o dispositivo legal menos observado pela autoridade administrativa, na
sua eterna persecucdo dos interesses do Fisco, que somente admite a existéncia de
presungdes legais em seu favor, e nunca aquelas favoraveis ao administrado.

2.3 A,DECISAO RECORRIDA E A INVALIDADE DO QUE NELA SE
CONTEM.

2.3.1 Ndo obstante a argumentacao acima exposta, a Relatora do ac6rddo recorrido, com
vistas a justificar a manutencdo do lancamento ftributdrio realizado, depois de
transcrever as disposicdes do artigo 73 do RIR/99, assim expde, as fls. 68, in fine:

“Depreende-se dos dispositivos transcritos que o direito a deducdo das despesas
médicas na declaracdo esta sempre vinculado a comprovacao prevista em lei e
restringe-se aos pagamentos efetuados pelos' contribuintes, relativos ao préprio
tratamento e ao de seus dependentes.

Esta norma, no entanto, ndo d& aos tais comprovantes, ainda que presentes todas
estas formalidades, valor probante absoluto. A apresentacdo de recibos com
nome e endereco do emitente tem potencialidade probatoria relativa e esta deve
ser limitada por todos os outros elementos de conviccdo coletados pela
fiscalizacdo no decorrer da acgdo fiscal. Dessa forma, havendo nos autos indicios
que possam trazer duvidas quanto a veracidade das informacfes contidas nos
recibos, mesmo que estes contenham todos os requisitos formais exigidos, 0 § 3°,
do artigo 11, do Decreto-lei n° 5.844/1943 permite que a fis-calizacdo exija
provas complementares aquela descritas pela Lei n° 9.250/1995.” (sublinhamos)

2.3.2 Data venia, ndo procedem tais razGes de decidir, mesmo porque a |. Relatora nao
aponta quais os indicios, existentes nos autos, “que possam trazer dividas quanto a
veracidade das informagBes contidas nos recibos". Alias, quanto a esse aspecto, a
propria DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO EM SAO
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PAULO I, por sua 11° TURMA, em recentissima decisdo, proferida no ACORDAO N°
17-35.286 (cOpia anexa — doc n°® 02), ao examinar as disposi¢des do artigo 73 do
R|RI99, assim se manifestou (fls. 60):

“Por forg¢a dos dispositivos transcritos, a autoridade fiscal pode exigir que o
contribuinte apresente, além dos simples recibos emitidos pelo profissional,
documentos que comprovem o efetivo desembolso dos valores, ou até mesmo
documentos que comprovem os procedimentos médicos realizados.

Entretanto, ha que se ponderar que a exigéncia dessas provas complementares
deve ser devidamente fundamentada pela autoridade fiscal e s6 pode ser feita se
houver fundadas razdes para que 0s recibos apresentados pelo contribuinte sejam
considerados iniddneos.

Assim, os recibos reqularmente emitidos pelo profissional, em principio, fazem
prova das despesas médicas dedutiveis da base de calculo do imposto de renda,
cabendo a fiscalizacdo, se ndo quiser aceita-los, o 6nus de provar sua

imprestabilidade.

Nesse sentido é a determinacdo contida no art. 845, § 1°, do Regulamento do
Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto 3.000/99, in verbis:

§ 1° Os esclarecimentos prestados s6 poderdo ser impugnados pelos lancadores
com elemento seguro de prova ou indicio veemente de falsidade ou inexatiddo
(Decreto-lei n° 5.844, de 1943, art. 79, § 1°).”

2.3.3 No presente caso, verifica-se que tanto a Fiscalizacdo quanto a I. Relatora do
acordao ora recorrido ndo indicaram os motivos para a exigéncia de comprovacdo do
efetivo desembolso dos valores deduzidos, como também ndo apontaram a existéncia de
vicios nos recibos apresentados pelo RECORRENTE, como, igualmente, ndo indicaram
quaisquer fatos que possam amparar a afirmacao de que os recibos ndo sdo iddneos para
comprovagdo de despesas médicas.

2.3.4 Mais adiante (fls. 70), visando a manutengdo da exigéncia tributaria a qualquer
preco, a |. Relatora expde que

“Nos dez recibos emitidos pela odontoéloga Luciana Di Giulio (fls. 36/39) sequer
consta o endereco profissional, contrariando o disposto no inciso 111, § 2°, art. 8°
da Lei n° 9.250, de 1995, sem contar que nesses mesmos recibos ndo consta qual
0 tratamento realizado ao paciente.”

2.3.5 Ora, em primeiro lugar, a legislagdo de regéncia ndo exige que, do recibo nela
mencionado, conste a descri¢do dos servicos prestados pelo profissional. Depois, no que
diz respeito a auséncia do enderego profissional da cirurgid-dentista LUCIANA DI
GIULIO, esquece-se a I. Relatora que, para a identificacdo do profissional prestador do
servigos, o essencial é a indicacdo do nimero da sua inscricio no CADASTRO DA
PESSOA FISICA - CPF, informagéo essa imutavel, o que n&o ocorre com o endereco
profissional.

2.3.6 De qualquer forma, cumpre salientar que, na “DECLARACAQ” fornecida pela
referida profissional, datada de 28/01/2008, anexada aos esclarecimentos prestados pelo
RECORRENTE, por forga do “TERMO DE INTIMACAO FISCAL” de 15/01/2008,
constam, impressos, 0s seus enderecos profissionais, quais sejam, na Rua XV de
Novembro n° 260, conjunto 56, Centro, Sdo Vicente, SP, e na Rua Goids n° 225,
conjunto 82, Gonzaga, Santos.

3. CONCLUSAO E REQUERIMENTO.

3.1 Como se viu, as autoridades lancadora e julgadora, ao exigirem a comprovacdo do
“desembolso” (copia de cheque, extratos, boleto bancario), agridem frontalmente o
principio da legalidade (“ninguém serd obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa
sendo em virtude de lei"), previsto no artigo 5°, Il, da CF/88, posto que inexiste lei
impondo tal obrigac&o.
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3.2 Depois, na medida em que nenhuma suspeita foi levantada quando a idoneidade dos
recibos apresentados, a exigéncia de provar a “efetividade da prestacdo do servi¢o"
(exames, orcamentos, etc.) vulnera o principio do direito a intimidade (“sdo inviolaveis
a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, ..."), de que trata o artigo
5°, X, da CF/88, que dizem respeito, unicamente, a esfera médico/ paciente.

3.3 Desse modo, requer 0o RECORRENTE, por ser medida da mais alta justica, que seja
provido o presente recurso, para fins de cancelamento do auto de infragdo lavrado,
referido ao ano-calendario de 2003, exercicio de 2004.

O presente recurso compds lote sorteado para esta relatora.
E o relatorio.

Voto

Conselheira Débora F6fano dos Santos, Relatora.

O recurso voluntario é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade,
razdo pela qual deve ser conhecido.

No recurso apresentado o contribuinte insurge-se, em suma, em relacao: i) ao fato
das autoridades lancadora e julgadora exigirem a comprovacdo do desembolso das despesas
médicas glosadas, sob o argumento de violagcdo ao principio da legalidade e ii) a exigéncia de
provar a “efetividade da prestacdo do servico" ofende o principio do direito a intimidade de que
trata o artigo 5°, X da CF/1988.

O texto base que define o direito da deducdo do imposto e a correspondente
comprovacao para efeito da obtencdo do beneficio estd contido no inciso II, alinea “a”, 8§ 2° do
artigo 8° da Lei n° 9.250 de 1995, regulamentado no artigo 80 do Decreto n® 3.000 de 1999
(RIR/99), vigentes a época dos fatos, reproduzidos abaixo:

Lei n®9.250 de 26 de dezembro1995.

Art. 8° A base de calculo do imposto devido no ano-calendério seré a diferenca entre as
Somas:

I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario, exceto os isentos, 0s
ndo-tributaveis, os tributdveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a tributacdo
definitiva;

Il - das deducdes relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicélogos,
fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as
despesas com exames laboratoriais, servicos radiologicos, aparelhos ortopédicos e
préteses ortopédicas e dentérias;

()
§ 2° O disposto na alinea a do inciso Il:

| - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Pais,
destinados a cobertura de despesas com hospitalizagdo, médicas e odontoldgicas, bem
como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas
da mesma natureza;

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao préprio
tratamento e ao de seus dependentes;

Il — limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicagdo do nome,
enderego e nimero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas — CPF ou no Cadastro
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Geral de Contribuintes CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentacéo,
ser feita indicagdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;

IV — ndo se aplica as despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou cobertas
por contrato de seguro;

V — no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e proteses ortopédicas e dentérias,
exige-se a comprovacao com receituario médico e nota fiscal em nome do beneficiario.

()
Decreto n° 3.000 de 26 de marco de 1999
Despesas Médicas

Art. 80. Na declaracdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos efetuados,
no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicélogos, fisioterapeutas, fonoaudi6logos,
terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais,
servicos radiolégicos, aparelhos ortopédicos e proteses ortopedicas e dentarias (Lei n°
9.250, de 1995, art. 8°, inciso Il alinea "a").

8 1° O disposto neste artigo (Lei n® 9.250, de 1995, art. 8°, § 29):

| - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Pais,
destinados a cobertura de despesas com hospitalizagdo, médicas e odontoldgicas, bem
como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas
da mesma natureza;

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao proprio
tratamento e ao de seus dependentes;

Il - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicacdo do nome,
endereco e ndmero de inscri¢do no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou no Cadastro
Nacional da Pessoa Juridica- CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de
documentacdo, ser feita indicacdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o
pagamento;(grifos nossos)

IV - ndo se aplica as despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou cobertas
por contrato de seguro;

V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e proteses ortopédicas e dentérias,
exige-se a comprovacao com receituario médico e nota fiscal em nome do beneficiério.

8 2° Na hipétese de pagamentos realizados no exterior, a conversdo em moeda nacional
sera feita mediante utilizacdo do valor do délar dos Estados Unidos da América, fixado
para venda pelo Banco Central do Brasil para o dltimo dia atil da primeira quinzena do
més anterior ao do pagamento.

8§ 3° Consideram-se despesas médicas 0s pagamentos relativos a instrucdo de deficiente
fisico ou mental, desde que a deficiéncia seja atestada em laudo médico e o pagamento
efetuado a entidades destinadas a deficientes fisicos ou mentais.

§4° As despesas de internacdo em estabelecimento para tratamento geriatrico sO
poderdo ser deduzidas se o referido estabelecimento for qualificado como hospital, nos
termos da legislagéo especifica.

§ 5° As despesas médicas dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em
virtude de cumprimento de decisdo judicial ou de acordo homologado judicialmente,
poderdo ser deduzidas pelo alimentante na determinacdo da base de calculo da
declaracéo de rendimentos (Lei n® 9.250, de 1995, art. 8°, § 3°).

Nos termos do disposto no artigo 73 do Decreto n° 3.000 de 26 de marco de 1999,
vigente a época dos fatos:

Art. 73. Todas as deducOes estdo sujeitas a comprovacao ou justificagdo, a juizo da
autoridade lancadora (Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, art. 11, § 3°).


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9250.htm#art8iia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9250.htm#art8iia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9250.htm#art8%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9250.htm#art8%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5844.htm#art11%C2%A73
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§ 1° Se forem pleiteadas dedugdes exageradas em relacdo aos rendimentos declarados,
ou se tais deducgGes ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a audiéncia do
contribuinte (Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 4°).

()

Depreende-se dos referidos diplomas legais que o direito a deducdo de despesas
médicas na declaracdo de ajuste anual estd sempre vinculado a comprovacao prevista em lei e
restringe-se aos pagamentos efetuados pelos contribuintes, relativos a tratamento préprio e a de
seus dependentes.

A inversdo legal do 6nus da prova, transfere para o contribuinte a obrigacdo de
comprovacao e justificacdo das deducgdes, cujo descumprimento acarreta 0 ndo cabimento das
deducdes pleiteadas. Também importa dizer que o 6nus de provar significa trazer elementos que
ndo deixem qualquer divida quanto ao fato questionado.

A deducdo de despesas médicas na declaragdo do contribuinte esta, assim,
condicionada a comprovacdo habil e idonea dos gastos efetuados, ndo bastando a disponibilidade
de simples recibos ou declaracéo dos profissionais que teriam supostamente prestado 0s servigos.
As deducdes submetem-se a duas condi¢cdes objetivas: efetividade da prestacdo do servico e
onerosidade. A auséncia de um desses requisitos impede a fruicdo do beneficio fiscal.

A decisdo de primeira instancia manteve a glosa das despesas médicas, sob 0
seguinte argumento (fls. 72/73):

()

E de se ter em conta, ao examinar esta questio, que a comprovagéo de despesas médicas
por meio de recibos emitidos por profissionais de salde é muito fragil. A apresentacdo
de recibos, em muitos casos, deve servir apenas como ponto de partida para a
comprovagdo das despesas declaradas, ndo podendo a autoridade fiscal se satisfazer
somente com estes documentos.

A prova definitiva e incontestavel da despesa médica é feita com a apresentagdo de
documentos que comprovem ndo s6 a efetividade do pagamento, mediante cépia de
cheques nominativos e de extratos bancarios, mas também a realizagdo dos servi¢os
prestados pelos profissionais. O recibo é apenas uma prova simples que pode ser
contestada por diversos elementos coletados no decorrer da acéo fiscal.

Como se vé, o dnus da prova recai sobre aquele de cujo beneficio se aproveita. Cabe
assim, ao contribuinte, no seu interesse, produzir as provas dos fatos consignados em
suas declarac@es de rendimentos, sob pena de néo té-los aceitos pelo Fisco.

Prova que deve estar amparada em documentos habeis e idéneos, de modo a comprovar
cabal e inequivocamente o que foi declarado/pleiteado.

E este, também, o entendimento da jurisprudéncia administrativa:

()

No caso vertente, foi efetuada glosa das dedugdes de despesas médicas, relativas ao
ano-calendario 2003, em face da falta da comprovacao da efetividade da prestacdo dos
servicos e do desembolso, conforme Termo de Intimagdo Fiscal (fl. 3), abaixo
transcrito, relacionadas aos profissionais ali citados, tendo o contribuinte apenas
informado que os pagamentos foram efetuados de forma parcelada em dinheiro e com
cheques ndo nominais ou cruzados, dificultando sobremaneira a comprovagdo do
efetivo pagamento aos profissionais prestadores do servico, conforme solicitado pela
auditoria fiscal:

“Comprovacao da efetividade da prestacdo dos servigos (orgamento, ficha
médica, exames, relatorios, etc) e do desembolso (tais como copia de cheque,
boleto bancario, extrato bancéario demonstrando saques efetuados, etc) referente
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aos pagamentos informados como efetuados, em 2003, a: Andréa Gravina
Olivieri Homenko, Luciana di Giulio, Luciana Cabral Vasques, e Débora S. de
Oliveira Persson, relativos a despesas médicas declaradas na DIRPF 2004 (art.
73 do RIR/99). "

Com a defesa, nada trouxe de novo, insurgindo-se quanto a ndo aceitacdo dos
comprovantes ja apresentados, sob a alegacdo de que todos os recibos atendem as
exigéncias legais e ndo haveria a necessidade da comprovacédo do pagamento.

Os recibos odontol6gicos constantes dos autos sdo insuficientes para comprovar a
efetividade do desembolso dos valores pleiteados a titulo de deducéo. O contribuinte
utilizou-se, no ano de 2003, de quatro profissionais da mesma area (odontologas),
algumas concomitantemente em alguns meses do ano (para alguns meses foram
emitidos até dois recibos), de valores expressivos e continuados.

Nos dez recibos emitidos pela odontéloga Luciana Di Giulio (fls. 36/39) sequer consta 0
enderego da profissional, contrariando o disposto no inciso I1l, § 2°, art. 8° da Lei n°
9.250, de 1995, sem contar que nesses mesmos recibos ndo consta qual o tratamento
realizado ao paciente. Quanto aos demais recibos emitidos pelas também odontélogas
Luciana Cabral Vasques (fl. 35), Débora S. de Oliveira Persson (fls. 40/4l), Andréa
Gravina Olivieri (fls. 50/52), neles consta uma descricdo muito sucinta do tratamento
que foi prestado ao paciente (“tratamento odontologico”).

No tocante as declaracbes prestadas pelas profissionais Andréa Gravina Olivieri
Homenko, Luciana Di Giulio, Luciana Cabral Vasques, e Débora S. de Oliveira Persson
(fls. 5/7, 10), confirmando que foram realizados tratamentos odontologicos
supostamente realizados no interessado, ao longo dos meses do ano-calendario 2003,
vé-se que as declaracbes foram emitidas em 2008, provavelmente a pedido do
impugnante, mas ndo vieram acompanhadas de quaisquer outros documentos
produzidos em momento anterior ao inicio do procedimento de fiscalizagdo (orgamento,
ficha dentéria, exames, relatorios, etc), fato que, se comprovado, emprestaria forte
natureza probatdria ao documento. Referidas declara¢es constituem apenas elemento
adicional na formagdo do convencimento quanto a existéncia ou ndo de alguma
prestacdo de servigo odontoldgico ao contribuinte.

Em contrapartida, no aspecto questionado pela fiscalizagdo - comprovacdo do efetivo
desembolso de valores pelo contribuinte autuado -, tais declaragdes ndo constituem
elemento inequivoco de prova, posto que ndo se revestem de formalidade alguma no
que se refere aos valores indicados nos recibos. Imprestaveis, portanto, para
comprovagdo de efetivo desembolso de valores.

O contribuinte deve ter em conta que o pagamento de despesa médica ndo envolve
apenas ele e o profissional de salde, mas também o Fisco - caso haja intencdo de se
beneficiar desta deducéo na declaracéo de rendimentos - e, por isso, deve se acautelar na
guarda de elementos de prova da efetividade do pagamento e do servigo.

Assim sendo, mantemos a glosa, visto que insatisfatoria a alegagdo do contribuinte de
que 0s recibos por si s6 comprovariam a despesa médica incorrida, uma vez que 0
mesmo foi formalmente intimado a comprovar 0 efetivo pagamento feito as
profissionais.

()

Como visto, apesar de regularmente intimado a comprovar a efetiva prestagéo dos
servicos e 0 pagamento das despesas médicas pleiteadas na declaracdo de ajuste anual (fls.
57/58), o contribuinte deixou de atender ao solicitado, motivo pelo qual foram glosadas tais
despesas. Com a impugnagdo e com o recurso voluntario novamente ndo apresentou tal
comprovacao, ndo se desincumbindo do 6nus probatorio, nos termos do artigo 373 da Lei n°
13.105 de 16 de marco de 2015 (Caodigo de Processo Civil).
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Quanto as alegacdes acerca da violagdo aos principios constitucionais e do carater
confiscatdrio da multa, aplica-se o disposto na Simula CARF n° 2, de observancia obrigatéria
por seus Conselheiros: “O CARF ndao ¢ competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.”

Jurisprudéncia e decisfes administrativas

No que concerne a interpretacdo da legislacdo e ao entendimento jurisprudencial
indicado pelo Recorrente, nos termos do artigo 100 do Cddigo Tributario Nacional (CTN),
somente devem ser observados os atos para os quais a lei atribua eficacia normativa, o que nao
se aplica ao presente caso.

No presente caso, as decisbes administrativas trazidas aos autos nao estdo
amparadas por lei para se tornar normas complementares, portanto, mesmo que reiteradas, as
referidas decisdes ndo tém efeito vinculante.

Além disso, cabe ao conselheiro do CARF o dever de observancia obrigatéria das
sumulas de jurisprudéncia uniforme, consoante disposicdo contida no artigo 72 do Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF
n° 343, de 09 de junho de 2015:

Art. 72. As decisOes reiteradas e uniformes do CARF serdo consubstanciadas em
sumula de observancia obrigatéria pelos membros do CARF.

Diante do exposto, a jurisprudéncia trazida aos autos pelo Recorrente ndo vincula
este julgamento na esfera administrativa.

Assim, em que pesem as alegacGes do Recorrente, todavia o acérddo recorrido
ndo merece reparo, devendo, nesse sentido, ser mantido o langamento, na forma decidida pelo
juizo a quo.

Concluséo
Por todo o exposto e por tudo mais que consta dos autos, voto em negar
provimento ao recurso voluntério.

Débora Féfano dos Santos



